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 MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA

Aviso n.º 22539/2010
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho, de 10 de 

Setembro de 2010 e ao abrigo do disposto no artigo 23.º, da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de Janeiro, com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 51/2005, 
de 30 de Agosto, adaptadas à Administração Local pelo Decreto -Lei 
n.º 93/2004, de 20 de Abril, alterado pelo Decreto -Lei n.º 104/2006, de 7 de 
Junho, foi renovada a Comissão de Serviço do Dr. Rui Manuel Lopes Rosa, 
por um período de três anos no exercício do cargo de Chefe de Divisão 
Municipal da Divisão de Desporto, do mapa de pessoal do Município de 
Albufeira, com efeitos a partir de 15 de Novembro de 2010.

Município de Albufeira, 26 de Outubro de 2010. — O Presidente da 
Câmara Municipal, Desidério Jorge da Silva.

303873586 

 Declaração de rectificação n.º 2253/2010
Tendo sido publicado com redacção incorrecta, rectifica -se o aviso 

n.º 19 682/2010, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 194, 
de 6 de Outubro de 2010.

Assim, onde se lê «Carina Alexandre de Sousa» deve ler -se «Carina 
Alambre de Sousa».

28 de Outubro de 2010. — Por delegação de competências do Pre-
sidente da Câmara, a Vereadora do Pelouro dos Recursos Humanos, 
Ana Pífaro.
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 MUNICÍPIO DE ALFÂNDEGA DA FÉ

Aviso n.º 22540/2010

Celebração de contratado individual de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado

Para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei 
n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro, torna -se público que, na sequência 
do procedimento concursal aberto pelo aviso n.º 105/2010, publicado na 
2.ª série do Diário da República, de 31 de Maio de 2010, foi celebrado um 
Contrato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado, com 
a trabalhadora abaixo identificada, com efeitos a 27 de Outubro de 2010:

Carina Catarino Teixeira, categoria — Técnico Superior — € 1407,45.

Por despacho da Senhora Presidente da Câmara Municipal de 26 de 
Outubro de 2010, o Júri que irá acompanhar e avaliar a trabalhadora no 
seu período experimental, é constituído pelos seguintes trabalhadores:

Presidente: Rui Amílcar Dias Martins Gonçalves, Chefe da DU.
Vogais efectivos: António José Faustino Constâncio, Especialista de 

Informática e Zeferino António Ferreira, Chefe da DSU.
Vogais suplentes: Susana Filipa Penarroias Pimenta Guerra, técnica 

superior de Eng. Florestal e Maria José Afonso Amaro, Chefe da DOM.
Paços do Município de Alfândega da Fé, 27 de Outubro de 2010. —

A Presidente da Câmara, Dr.ª Berta Ferreira Milheiro Nunes.
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 Declaração de rectificação n.º 2254/2010
Por ter saído com inexactidão o aviso n.º 631/2010, publicado no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 142, de 23 de Julho de 2010, rectifica-
-se que, no artigo 25.º do Regulamento de Organização dos Serviços 
Municipais, onde se lê «compete ao chefe de divisão» deve ler -se «com-
pete ao dirigente intermédio de 3.º grau».

25 de Outubro de 2010. — A Presidente da Câmara, Berta Ferreira 
Milheiro Nunes.

203875821 

 Regulamento n.º 828/2010
Berta Ferreira Milheiro Nunes, Presidente da Câmara Municipal de 

Alfândega da Fé:
Torna público que, foi aprovado, por deliberação da Câmara Municipal 

de Alfândega da Fé, em sua reunião ordinária realizada em 12 de Abril 
de 2010 e em Sessão Ordinária da Assembleia Municipal de Alfândega 
da Fé realizada em 17 de Julho de 2010, o Regulamento de Toponímia 
e de Numeração de Edifícios que se publica em anexo.

22 de Outubro de 2010. — A Presidente da Câmara Municipal de 
Alfândega da Fé, Berta Ferreira Milheiro Nunes.

Regulamento de Toponímia e de Numeração de Edifícios

Nota justificativa
No desenvolvimento do trabalho sistemático de revisão dos regula-

mentos municipais, tornou -se necessário proceder à junção do Regula-
mento de Toponímia e de Numeração de Edifícios.

A toponímia e a numeração de edifícios constituem formas de iden-
tificação, orientação, comunicação e localização de imóveis urbanos e 
rústicos e de referenciação de localidades e sítios.

Tornou -se, também, imperativo proceder à actualização das alterações 
regulamentares face à alteração legislativa introduzida pelo novo regime 
legal das autarquias locais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 169/99, de 
18 de Setembro, com as alterações que lhe foram introduzidas pela Lei 
n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, bem como à necessidade de proceder à 
clarificação e simplificação de algumas normas.

Assim, nos termos do disposto nos artigos 112.º, n.º 8, e 241.º da 
Constituição da República Portuguesa, e do preceituado na alínea a) do 
n.º 7, na alínea v) do n.º 1 do artigo 64.º e do n.º 2 do artigo 53.º da Lei 
n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção que lhe foi dada pela Lei 
n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, e nos termos da alínea f) do artigo 10.º 
e do artigo 55.º, ambos da Lei n.º 2/2007, de 15 de Janeiro, foram as 
seguintes normas enviadas à Câmara Municipal, que as aprovou em 
12/04/2010 e, posteriormente, submetidas à aprovação da Assembleia 
Municipal em 17/07/2010, constituindo, assim, o Regulamento Muni-
cipal da Toponímia e Numeração de Edifícios.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Norma justificativa

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo e nos termos do dis-
posto na alínea v) do n.º 1 do artigo 64.º do Decreto -Lei n.º 169/99, de 
18 de Setembro, com as alterações que lhe foram introduzidas pela Lei 
n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro.

Artigo 2.º
Objecto

O presente Regulamento visa estabelecer as normas que regulam a 
toponímia e a numeração de edifícios no Concelho de Alfândega da Fé.

Artigo 3.º
Âmbito de aplicação

1 — O presente Regulamento aplica -se a todos os projectos de lotea-
mento e obras de urbanização que venham a ser solicitados à Câmara 
de Alfândega da Fé e ainda, na parte aplicável, aos já existentes, bem 
como às alterações da toponímia existente.

2 — A todas as avenidas, ruas, vielas, becos, largos, jardins, praças, 
pracetas e alamedas, deverá ser atribuído um topónimo.

Artigo 4.º
Conceitos

Para efeitos do presente Regulamento são definidos os seguintes 
conceitos, designadamente:

Adro — terreiro em frente ou à volta de igreja;
Alameda — via de circulação com arborização central ou lateral;
Alto — espaço urbano situado num local elevado;
Arco — elemento construtivo com a forma de uma circunferência;
Arruamento — via de circulação automóvel, pedestre ou mista;
Avenida — espaço urbano público com dimensão (extensão e secção) 

superior à da rua, que geralmente confina com praça;
Azinhaga — caminho rústico e estreito;
Bairro — parte de uma localidade que se distingue por determinadas 

circunstância;
Beco — via urbana sem intersecção com outra via;
Calçada — caminho ou rua com pavimentação de pedra, ladeira;
Caminho — passagem geralmente secundária e estreita;
Canto ou cantinho — sítio, espaço urbano pequeno, designação uti-

lizada para esquina;
Carreira e carreirinha — caminho estreito;
Casal — pequeno povoado, lugarejo;




